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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO 

Conselheira-Substituta Silvia Monteiro 

Tribunal Pleno – SEÇÃO MUNICIPAL 

Sessão: 17/04/2019 

Exame Prévio de Edital – Referendo e Julgamento 

  

Processos:  TC-006944.989.19-3; TC-007165.989.19-5 

Representantes: Cidade Nova Obras e Serviços Ltda. 

  MB Engenharia e Meio Ambiente Ltda.  

Representada:  Prefeitura de Casa Branca 

Responsável:  Marco Cesar de Paiva Aga, Prefeito Municipal 

Assunto:  Edital do Pregão Presencial nº 06/2019, que tem por objeto a contratação 

de empresa para a prestação de serviços continuados de coleta, transporte e destinação final 

de resíduos sólidos urbanos do município, até aterro sanitário devidamente licenciado indicado 

pela licitante.  

Valor estimado:  R$ 34.693.772,64 

Advogados cadastrados no e/TCESP: Antonio Leandro Tor – OAB/SP 280.992; Suzana 

Elena Hebling Camargo – OAB/SP 319845 (Prefeitura); Sergio Aparecido Gasques - OAB/SP 

109674; Fabiana Gimenez Matarazzo – OAB/SP 292587; (Representantes) 

 

EMENTA: EXAME PRÉVIO DE EDITAL. DEMONSTRAÇÃO DE 

EXPERIÊNCIA. LICENÇA AMBIENTAL. PLANO DE AÇÃO 

EMERGENCIAL DO ATERRO. DECLARAÇÃO DE ANUÊNCIA.  

INSCRIÇÃO NO IBAMA. REGULARIDADE CTF/APP. CORREÇÕES 

DETERMINADAS COM RECOMENDAÇÕES. 

1. É indevida a comprovação de experiência no tratamento de 

resíduos por não fazer parte do objeto contratual.  

2. A Certidão de Acervo Técnico não se mostra como meio 

regular para demonstração de experiência operacional. 

3. Se exigida, a comprovação de aptidão profissional aperfeiçoa-

se mediante a CAT, vedada a fixação de quantitativos. 

4. A documentação relativa à licença ambiental – incluindo a 

declaração de anuência de terceiro -, “Plano de Ação Emergencial” 

do aterro e “Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho” 

(LTCAT) é indevida como critério de habilitação.  

5. Comprovantes afetos à inscrição, regularidade no IBAMA e no 

CTF/APP são impertinentes em relação ao objeto, devendo ser 

excluídas.  

 

Relatório 

 Trata-se de representações formuladas pelas empresas Cidade 

Nova Obras e Serviços Ltda. e MB Engenharia e Meio Ambiente Ltda., contra o 
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edital do Pregão Presencial nº 06/2019, instaurado pela Prefeitura de Casa 

Branca, tendo por objeto a contratação de empresa para a prestação de 

serviços continuados de coleta, transporte e destinação final de resíduos 

sólidos urbanos do município, até aterro sanitário devidamente licenciado, 

indicado pela licitante, nos termos descritos no texto convocatório. 

De forma breve, a primeira reclamou dos seguintes pontos: 

a) aglutinação indevida da coleta e transporte de lixo urbano com a 

destinação final; 

b) contradição no edital ao prescrever que a indicação do aterro sanitário 

deveria ocorrer no ato da contratação, enquanto que nos documentos de 

habilitação exige-se dos proponentes todas as licenças provenientes do 

aterro, além de experiência em tratamento e destinação final (item 5.1, “G-

8” e “G-7”);  

c) contrariedade à Súmula 15, por haver a exigência de compromisso de 

terceiro alheio à disputa, como é o caso da apresentação de inscrição no 

IBAMA, licença ambiental válida do aterro sanitário e do “Plano de Ação 

Emergencial (PAE)”; 

d) exigências relativas ao “Laudo Técnico das Condições do Ambiente de 

Trabalho” e “Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 

Poluidoras e/ou Utilizadoras de Recursos Ambientais” (item 5.1, “G2” e 

“G4”); e 

e) prazo estipulado para a visita técnica. 

Já a Representante remanescente fez outras críticas, algumas 

com conteúdo semelhante, a saber: 

f) infringência às Súmulas 15 e 17 desta Corte, em face do que preconiza o 

item 5.1, “G.8”; 
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g) Exigências indevidas de Cadastro Técnico Federal do IBAMA e Laudo 

Técnico das Condições Ambientais de Trabalho (item 5.1. “G.2”); 

h) Exigência irregular de quantitativos mínimos para comprovação de 

experiência profissional – item 5.1 “G 8”; e 

i) Restritividade imposta pelas exigências de qualificação técnica 

operacional (experiência em tratamento de resíduos e comprovação por 

meio de licença de operação). 

Considerando a existência de aspectos que demandariam uma 

análise com maior profundidade, diante de sinais de indevida restritividade, a 

matéria foi recebida na via do Exame Prévio de Edital. 

Regularmente notificada, a Origem apresentou os documentos 

pertinentes e seus esclarecimentos, consubstanciados nos eventos 43, 44 e 62 

(processo 6944.989.19), e 28 do processo 7165.989.19. 

A instrução promovida por ATJ, MPC e SDG convergiu, na 

direção do acolhimento de parte das impugnações. 

É relato do necessário. 

fnp 
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Voto 
TC-006944.989.19-3 
TC-007165.989.19-5 

 

De início, peço aos Senhores Conselheiros referendo ao 

despacho que recebera a matéria nesta via processual (evento 12 do TC-

6944.989.19). 

 Assim ratificado por Vossas Excelências, antes de adentrar 

propriamente ao mérito das impugnações, compreendo oportuno destacar que, 

mais uma vez, estamos diante da análise de um objeto de suma relevância e 

que tem ocupado boa parte da pauta deste Plenário, inclusive no passado, 

como são exemplos nossas reuniões em meados de 2011 e de 2012. 

 De fato, recordo que na sessão de 8/6/2011 (TC-016822/026/11), 

o Eminente Conselheiro Renato Martins Costa destacou a importância de 

ações efetivas e distribuídas entre as várias esferas governamentais, 

relacionadas a empreendimentos e serviços ligados à limpeza urbana e manejo 

de resíduos sólidos, enquanto o Eminente Conselheiro Antonio Roque Citadini 

salientou a necessidade e a importância de um final ambientalmente adequado 

à “sobra” dos rejeitos (TC-813.989.12 e 821.989.12 – sessão de 22/8/2012). 

 A propósito, retrata a magnitude do tema, em qualquer esfera de 

governo, as edições das Leis federais nº 11.445/07 (estabeleceu diretrizes para 

o saneamento básico), e nº 12.305/10 (instituiu a “Política Nacional dos 

Resíduos Sólidos”, regulamentada pelo Decreto nº 7.404 de 23/12/2010). 

 Dentre algumas das exigências impostas pelo regramento legal, 

destaca-se a elaboração dos respectivos planos de “Saneamento Básico” e 

“Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos” – estes últimos visando, 

grosso modo, à extinção dos “lixões” aliada à busca de soluções para os 

resíduos sólidos, a partir de ações exercidas nas etapas de coleta, transporte, 
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transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequadas, sob a 

premissa de um desenvolvimento sustentável. 

 Atento a estas colocações e as valiosas ponderações dos 

Eminentes Conselheiros em oportunidades passadas como mencionado, 

parece-me oportuno compartilhar algumas informações do último relatório das 

contas do município examinadas por esta Corte, acerca deste assunto, para as 

quais houve parecer favorável à aprovação, em acolhimento ao r. voto exarado 

pelo Eminente Conselheiro Sidney E. Beraldo (TC-4282.989.16, contas do 

exercício de 2016, sessão de 9/10/2018): 

- Plano Municipal de Saneamento Básico em situação regular a partir de 2020; 

- Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos em situação 

regular, referência 3/8/2012; 

- aplicação de multa pela CETESB em virtude de utilização de local para a 

disposição dos rejeitos e resíduos sólidos com licença vencida; e 

- tratamento parcial dos rejeitos e resíduos sólidos. 

 Além disso, pesquisa realizada pela diligente SDG, colacionada a 

estes autos, informou que o atual aterro sanitário do município, utilizado para 

fins de transbordo, encontra-se com suas atividades encerradas desde outubro 

de 2017, por decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo. 

 Sobre o assunto, constou dos argumentos da Origem que a 

atividade de transbordo de resíduos domiciliares ocorre, atualmente, por meio 

de autorização precária da CETESB. 

 Feitos estes registros, penso salutar que seja recomendado à 

Origem para que atente a um adequado tratamento dos resíduos em 

consonância com os preceitos legais citados – ressalvando que tanto esta 
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atividade, assim como a operação do aterro sanitário não fazem parte do objeto 

do certame1.  

 Quanto ao mérito, inicio pela apreciação da controvérsia atinente 

à composição do objeto questionada (aglutinação de coleta e transporte de lixo 

urbano com a destinação final). 

Nesta seara, recordo que a necessidade de sua divisão não goza 

de presunção absoluta, impondo-se somente para fins de aproveitar as 

peculiaridades do mercado e ampliar o universo competitivo, segundo 

intelecção do art. 15, inc. IV da Lei nº 8.666/93, ou mesmo do § 1º, art. 23 

daquele regramento.  

No caso, além da inexistência de provas robustas junto às peças 

inaugurais aptas a demonstrarem a viabilidade técnica e econômica decorrente 

da cisão, nos moldes exigidos pela norma mencionada, as facetas do objeto 

harmonizam-se com o conceito de “limpeza pública e manejo de resíduos 

sólidos”, expresso no art. 2º, inc. I-A, alínea “c” da Lei nº 11.445/07. 

Além disso, outras três circunstâncias me animam a acatar a 

conduta administrativa neste ponto: a primeira, o fato de que qualquer 

fragmentação neste processo - invariavelmente contínuo – poderia diluir, de 

forma prejudicial, a responsabilidade quanto ao gerenciamento dos serviços; a 

segunda, a plausibilidade dos esclarecimentos prestados pela Prefeitura, ao 

asseverar a existência de respaldo técnico para este formato e a busca, com a 

junção dos serviços, de uma maior eficiência na gestão administrativa dos 

resíduos sólidos; e, a terceira, em face da existência de precedentes da Casa 

que aceitaram esta modelagem em caráter similar, a exemplo dos TC-

                                            

1
 Esta licitação tem por objeto a “prestação de serviços continuados de coleta, transporte e destinação final de resíduos 

sólidos urbanos do Município de Casa Branca até aterro sanitário devidamente licenciado a ser indicado pela 
LICITANTE do certame no ato de sua contratação [..]”, por doze meses, com possibilidade de prorrogação. 
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010694.989.17-9 e TC-5525.989.14 e TC-45/014/11, deliberados pelo Tribunal 

Pleno nas sessões de 16/8/2017 e 3/12/2014. 

Incluo no rol de controvérsias que não merecem guarida as 

queixas que envolvem – direta ou indiretamente - as alíneas “G5”, “G6” do item 

5.1 (comprovação de vínculo com profissional de nível superior e aptidão 

técnica). 

E assim penso, especialmente pelo fato de a documentação 

constante nos subitens “G5” e “G6” encontrar-se alinhada ao que dispõe tanto 

o inc. I, § 1º do artigo 30 da lei nº 8.666/93, como também com a Súmula 25 

desta Corte. 

Última reclamação que, igualmente, desmerece acolhimento 

relaciona-se à visita técnica. 

Além de o interregno temporal para a realização do evento não se 

mostrar desarrazoado e contar com a possibilidade de agendamento – em 

afinação com as diretrizes fixadas pela jurisprudência contemporânea deste 

Tribunal sobre o tema (cfe. TC- TC-333/009/11, sessão Plenária de 6/4/2011) -, 

a vistoria não é obrigatória, bastando ao licitante, caso opte pela sua não 

realização, que apresente uma declaração na qual afirme possuir pleno 

conhecimento das especificações técnicas referente ao objeto do presente 

edital e de suas peculiaridades – em conformidade com o art. 30 da Lei de 

Licitações, em seu III. 

Já a prova de aptidão requerida no item 5.1 “G 7”, concernente à 

experiência operacional, merece correções. 

Dois problemas se verificam em sua redação: a comprovação por 

meio da apresentação de Certidão de Acervo Técnico – quando o correto seria 

através de “atestados fornecidos por pessoas físicas ou jurídicas de direito 

público ou privado [...]”, nos termos dispostos no § 1º, art. 30 da Lei nº 8.666/93 



 

 

8 

 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO 

-, e a demonstração de experiência também no “tratamento” de resíduos, em 

virtude de esta particularidade não fazer parte do objeto contratual. 

   Por conexão, este entendimento igualmente cabe à parte final do 

item 5.1 “G8”, merecendo enaltecer que, se a intenção da Administração foi 

requerer a comprovação do profissional neste quesito, aí sim tem cabimento a 

“CAT”, desde que excluído o estabelecimento de quantidades, à luz do que 

preconiza aquele dispositivo legal já citado, agora em seu § 1º, inciso I e o 

nosso Enunciado Sumular nº 23. 

Passa, outrossim, por correção os demais aspectos do item 5.1 

“G-8“ ainda não apreciados, tendo em vista a existência de exigências 

indevidas para fins habilitatórios, por se relacionarem a empresas operadoras 

de aterros sanitários2, a exemplo da licença ambiental (licença de operação) – 

incluindo a “declaração de anuência” no caso de terceiro portador titular deste 

documento -, e do “Plano de Ação Emergencial” do aterro – já que ultrapassam 

o rol de documentos afetos à qualificação técnica. 

De outro norte, exceção feita à apresentação de um “Plano de 

Ação Emergencial” necessariamente assinado por responsável técnico com 

vínculo comprovado com a licitante – medida extremamente restritiva e 

desarrazoada, potencializada nos casos em que o aterro esteja sob o domínio 

de terceiros -, não visualizo irregularidades na requisição dos demais 

documentos apenas pelo ganhador do certame, desde que se estipule um 

prazo razoável para o cumprimento da obrigação. 

Isto porque não se trata de medida desproporcional e onerosa 

imposta à contratada, mas sim de exigência legal, que busca avaliar se a 

destinação final dos resíduos sólidos do município de Casa Branca ocorrerá de 

maneira sustentável e ambientalmente correta. 

                                            

2
 O edital não exige que as empresas competidoras sejam proprietárias do aterro. 
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Nesta direção, excerto do r. voto proferido nos autos do TC-

1152.989.14-1, da lavra da E. Conselheira Cristiana de Castro Moraes, 

acolhido pelo Tribunal Pleno na Sessão de 9/4/2014, que enfrentou situação 

com certa similitude: 

Quanto à crítica dirigida às exigências de “Certidão de Licenciamento” 
e de “Licença de Instalação e Operação”, expedidas pela CETESB–
Companhia Ambiental do Estado de São Paulo ou Órgão de 
competência equivalente do Estado da sede da licitante, de fato, 
trata-se de exigências em duplicidade, podendo ensejar dúvidas 
quanto ao seu efetivo atendimento e inabilitações desnecessárias. 

E, a propósito da matéria, como observou o Ministério Público de 
Contas, saneada a falha, a exigência remanescente deve ser dirigida 
ao vencedor da fase de lances, mediante a concessão de prazo 
razoável para sua apresentação. 

A respeito do assunto, em que pese a evidente obrigatoriedade da 
referida licença, que autorizaria sua exigência como uma condição de 
habilitação, como também já se aceitou em oportunidades anteriores, 
entendo que o seu deslocamento para o momento da assinatura do 
contrato, ou mesmo como uma obrigação contratual, é suficiente para 
atender à pretensão legítima da Municipalidade contratante, no 
sentido de garantir que a destinação final dos resíduos dos serviços 
de saúde seja ambientalmente adequada e, ao mesmo tempo, 
viabilizar a participação de maior número de empresas. (Grifei). 

 

  Por sinal, esta solução também se aplica ao “Laudo Técnico das 

Condições Ambientais de Trabalho” (LTCAT) – item “G2”, diante da sua falta de 

previsão dentre os documentos de habilitação permitidos pela Lei de Licitação 

– raciocínio que não impede o seu deslocamento como obrigação a ser 

cumprida em momento futuro, como alertado nos autos do TC-12458.989.18 

(decisão publicada em 22/5/2018). 

Todavia, esta pertinência não atinge os comprovantes exigidos 

nos itens G3 e G4, relativos à regularidade / inscrição no Instituto Brasileiro de 

Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, e no ”Cadastro 

Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadas de 

Recursos Ambientais – CTF/APP”.  
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Como apurado durante a instrução, a coleta, transporte ou 

triagem de resíduos sólidos urbanos não perigosos – situação em análise – não 

são passíveis a estes registros, impondo-se a exclusão de tais exigências do 

ato convocatório. 

  Diante do exposto, voto pela procedência parcial das 

representações, devendo a Prefeitura de Casa Branca, nos termos deste voto: 

 - rever a forma de comprovação operacional, retirando a demonstração de 

experiência no tratamento de resíduos e por meio de “Certidão de Acervo 

Técnico”; 

- extrair a exigência de quantitativos, caso opte pela comprovação profissional, 

observando em especial a Súmula 23; 

- retirar as exigências relativas à licença ambiental, “Plano de Ação 

Emergencial”, “declaração de anuência” e “Laudo Técnico das Condições 

Ambientais de Trabalho”, para fins habilitatórios; e 

- excluir as exigências concernentes à inscrição/regularidade no CTF/APP e 

IBAMA. 

 

Acrescento, a este voto, recomendação à Origem para que atente 

à observância de um adequado tratamento dos resíduos em consonância com 

os preceitos legais aplicáveis à espécie, bem como reavalie todas as demais 

disposições do texto convocatório, especialmente as que guardarem relação 

com as que ensejam correções, a fim de verificar sua consonância com as 

normas de regência, jurisprudência e Súmulas desta Corte, com a consequente 

publicação do novo texto e reabertura do prazo legal, à luz do que preconiza o 

art. 21, § 4º, da Lei federal nº 8.666/93. 

Acolhido este entendimento pelo E. Plenário, intime-se a 

Representada, na forma regimental.  
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Com o trânsito em julgado, arquive-se. 

É como voto. 


